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Dados da firma de auditoria  
 

1. KPMG Auditores Independentes Ltda., sociedade estabelecida na cidade de São Paulo, 
na Rua Arquiteto Olavo Redig de Campos, 105 - 12º andar, inscrita no Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o nº. 57.755.217/0001- 29, registrada no 
Conselho Regional de Contabilidade de São Paulo sob o nº. 2SP-027685/O-0 F SP, 
representada pelo seu sócio infra-assinado, Sr. Carlos Massao Takauthi, contador, portador 
do RG nº 20.522.133 – SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 144.090.838-99 e no Conselho 
Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo sob o nº 1SP-206103/O-4, residente e 
domiciliado em São Paulo com escritório no mesmo endereço da representada, nomeada 
pela administração da BRAM – Bradesco Asset Management S.A. Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários (“Instituição”) para proceder à avaliação do patrimônio líquido contábil 
em 31 de dezembro de 2023, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, 
apresenta a seguir o resultado de seus trabalhos. 
 
Objetivo da avaliação 

2. O avaliação do patrimônio líquido contábil em 31 de dezembro de 2023 da BRAM – Bradesco 
Asset Management S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários tem por objetivo 
atender ao requerimento o artigo 227 da Lei nº 6.404 de 1976, e será utilizada como base 
para o processo de incorporação desse patrimônio líquido contábil no Banco Bradesco S.A., 
nos termos do Protocolo e Justificação de Incorporação celebrado entre as partes em 06 de 
fevereiro de 2024. 
 
Responsabilidade da administração sobre as informações contábeis 
 

3. A administração da Instituição é responsável pela escrituração dos livros e elaboração de 
informações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis 
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às instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, assim como 
pelos controles internos relevantes que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de tais informações contábeis livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. O resumo das principais práticas contábeis adotadas pela 
Instituição está descrito no Anexo II do laudo de avaliação. 

Alcance dos trabalhos e responsabilidade do auditor independente 

4. Nossa responsabilidade é a de expressar uma conclusão sobre o valor contábil do
patrimônio líquido da Instituição em 31 de dezembro de 2023, com base nos trabalhos
conduzidos de acordo com o Comunicado Técnico CTG 2002, aprovado pelo CFC, que
prevê a aplicação de procedimentos de exame  no balanço patrimonial. Assim, efetuamos o
exame do referido balanço patrimonial da Instituição de acordo com as normas brasileiras
de auditoria, que requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a
auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que o
patrimônio líquido contábil apurado para a elaboração de nosso laudo de avaliação está livre
de distorção relevante.

5. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de
evidência a respeito dos valores contabilizados. Os procedimentos selecionados dependem
do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante no
patrimônio líquido contábil, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa
avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração
do balanço patrimonial da Instituição para planejar os procedimentos de auditoria que são
apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a
efetividade desses controles internos da Instituição. Uma auditoria inclui, também, a
avaliação da adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis feitas pela administração. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é
suficiente e apropriada para fundamentar nossa conclusão.

Conclusão

6. Com base nos trabalhos efetuados, concluímos que o valor de R$ 1.092.509.059,17 (um
bilhão, noventa e dois milhões, quinhentos e nove mil, cinquenta e nove reais e dezessete
centavos) conforme Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2023, registrado nos livros
contábeis e resumido no Anexo I, representa, em todos os aspectos relevantes, o patrimônio
líquido contábil da BRAM – Bradesco Asset Management S.A. Distribuidora de Títulos e
Valores Mobiliários, avaliado de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
aplicáveis às instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

São Paulo, 06 de fevereiro de 2024. 

KPMG Auditores Independentes Ltda. 
CRC 2SP-027685/O-0 F SP 

Carlos Massao Takauthi 
Contador CRC 1SP-206103/O-4 
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BALANÇO PATRIMONIAL 
 

  
R$ 

Em 31 de dezembro 
de 2023 

Ativo    

Disponibilidades  1.737.157,35 

Instrumentos financeiros  1.280.309.988,52 

Títulos e valores mobiliários  1.221.502.715,87 

Outros instrumentos financeiros  58.807.272,65 

Créditos tributários  41.848.296,87 

Imobilizado de uso  16.533.840,45 

Intangível  11.268.734,48 

Depreciações e amortizações  (18.659.100,95) 

Imobilizado de uso  (9.169.616,65) 

Intangível  (9.489.484,30) 

Outros ativos  5.437.546,21 

Provisões para o valor recuperável de ativos  (99.562,18) 

Total do ativo  1.338.376.900,75 

Passivo    

Provisões  114.891.581,74 

Outras provisões  114.891.581,74 

Impostos diferidos  845.675,10 

Outros passivos  130.130.584,74 

Total do passivo  245.867.841,58 

Patrimônio líquido 

Capital social  540.000.000,00 

Reservas de lucros  552.509.059,17 

Total do patrimônio líquido  1.092.509.059,17 

Total do passivo e patrimônio líquido  1.338.376.900,75 

 
As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.
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1) CONTEXTO OPERACIONAL 
 
A BRAM – Bradesco Asset Management S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários (BRAM 
ou Instituição) tem como objetivo praticar operações e atividades atinentes às disposições legais e 
regulamentares aplicáveis às sociedades da espécie, inclusive a administração de carteira de valores 
mobiliários  por  intermédio  de  carteiras  administradas,  fundos  de  investimentos  e  outros 
assemelhados, além da execução de outros serviços ou atividades correlacionados à administração 
de recursos, podendo, para tal fim, celebrar convênios, bem como comprar e vender participações 
societárias e participar como sócia ou acionista de outras Sociedades.  
 
É parte  integrante da Organização Bradesco  (Organização), sendo suas operações conduzidas de 
modo  integrado a um conjunto de empresas que atuam nos mercados  financeiros e de capitais, 
utilizando‐se  dos  seus  recursos  administrativos  e  tecnológicos.  Suas  demonstrações  financeiras 
devem ser entendidas neste contexto. 
 
2) APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
 
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil  aplicáveis  às  instituições  autorizadas  a  funcionar  pelo  Banco  Central  do  Brasil  (Bacen), 
advindas  da  Resolução  CMN  nº  4.818/20  e  da  Resolução  BCB  nº  2/20,  incluindo  as  diretrizes 
emanadas  das  Leis  nº  4.595/64  (Lei  do  Sistema  Financeiro  Nacional)  e  nº  6.404/76  (Lei  das 
Sociedades por Ações), com as  respectivas alterações  introduzidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 
11.941/09.  Para  a  contabilização  das  operações,  foram  utilizadas  as  normas  e  instruções  do 
Conselho Monetário Nacional (CMN) e do Banco Central do Brasil (Bacen). 

 
A Administração declara que as divulgações realizadas nas demonstrações financeiras da Instituição 
evidenciam todas as  informações relevantes, utilizadas na sua gestão e que as práticas contábeis 
foram aplicadas de maneira consistente entre os exercícios. 
 
As  demonstrações  financeiras  incluem  estimativas  e  premissas  que  são  revisadas,  no mínimo, 
anualmente,  tais  como:  estimativas  do  valor  justo  de  determinados  instrumentos  financeiros; 
provisões cíveis,  fiscais e  trabalhistas; perdas por  redução ao valor  recuperável  (impairment) de 
ativos não financeiros.  
 
Alguns números  incluídos neste relatório foram submetidos a ajustes de arredondamento. Assim 
sendo, os valores indicados como totais em alguns quadros podem não ser a soma aritmética dos 
números que os precedem. 
 
As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Diretoria em 06 de fevereiro de 2024. 
 
3) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS 
 
a) Moeda funcional e de apresentação 
 
As demonstrações financeiras estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Instituição. 
 
b) Apuração do resultado 
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O resultado é apurado de acordo com o regime de competência, que estabelece que as receitas e 
despesas devem ser incluídas na apuração dos resultados dos períodos em que ocorrerem, sempre 
simultaneamente quando se correlacionarem, independentemente de recebimento ou pagamento.  
 
As operações com taxas prefixadas são registradas pelo valor de resgate, e as receitas e despesas 
correspondentes ao período futuro são apresentadas em conta redutora dos respectivos ativos e 
passivos. As receitas e despesas de natureza financeira são contabilizadas pelo critério pro rata die 
e calculadas com base no método exponencial, exceto aquelas relativas a operações no exterior, 
que são calculadas pelo método linear. 
 
As operações com taxas pós‐fixadas ou indexadas a moedas estrangeiras são atualizadas até a data 
do balanço. 
 
c) Caixa e equivalentes de caixa 
 
Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda e aplicações no 
mercado aberto, cujo vencimento das operações, na data da efetiva aplicação, seja igual ou inferior 
a 90 dias e apresentem risco insignificante de mudança de valor justo. Esses recursos são utilizados 
pela Instituição para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo. 
 
d) Títulos e valores mobiliários ‐ Classificação 
 

 Títulos  para  negociação  –  são  aqueles  adquiridos  com  o  propósito  de  serem  ativa  e 
frequentemente  negociados.  São  registrados  pelo  custo  de  aquisição,  acrescidos  dos 
rendimentos auferidos e ajustados pelo valor de mercado em  contrapartida ao  resultado do 
período; 

 

 Títulos disponíveis para venda – são aqueles que não se enquadram como para negociação nem 
como mantidos  até  o  vencimento.  São  registrados  pelo  custo  de  aquisição,  acrescidos  dos 
rendimentos  auferidos, em  contrapartida  ao  resultado do período e  ajustados pelo  valor de 
mercado em contrapartida ao patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos tributários, os quais só 
serão reconhecidos no resultado quando da efetiva realização; e 
 

 Títulos mantidos até o vencimento – são aqueles adquiridos com a intenção e para os quais haja 
capacidade financeira para sua manutenção em carteira até o vencimento. São registrados pelo 
custo de  aquisição,  acrescidos dos  rendimentos  auferidos  em  contrapartida  ao  resultado do 
período. 

 
Os títulos e valores mobiliários classificados nas categorias de negociação e disponível para venda, 
bem como os instrumentos financeiros derivativos, são demonstrados no balanço patrimonial pelo 
seu valor justo estimado. O valor justo, baseia‐se geralmente, em cotações de preços de mercado 
ou cotações de preços de mercado para ativos ou passivos com características  semelhantes. Se 
esses preços de mercado não estiverem disponíveis, os valores justos são baseados em cotações de 
operadores de mercado, modelos de precificação, fluxo de caixa descontado ou técnicas similares, 
para as quais a determinação do valor justo possa exigir julgamento ou estimativa significativa por 
parte da Administração. 
 
e) Imposto de renda e contribuição social (ativo e passivo) 
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Os créditos tributários de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido, calculados 
sobre adições temporárias, são registrados na rubrica “Créditos Tributários”, e a provisão para as 
obrigações  fiscais  diferidas  sobre  atualização  de  depósitos  judiciais,  é  registrada  na  rubrica 
“Impostos Diferidos”. 
 
Os créditos  tributários sobre as adições  temporárias serão  realizados quando da utilização e/ou 
reversão das respectivas provisões sobre as quais foram constituídos. Tais créditos tributários são 
reconhecidos  contabilmente  com  base  nas  expectativas  atuais  de  realização,  considerando  os 
estudos técnicos e análises realizadas pela Administração. 
 
A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota‐base de 15% do lucro tributável, acrescida 
de adicional de 10%. A contribuição social sobre o lucro líquido é calculada a alíquota de 15%. Em 
28 de abril de 2022, foi publicada a Medida Provisória nº 1.115 (“MP”), convertida na Lei nº 14.446, 
em 19 de setembro de 2022, que elevou a alíquota da contribuição social sobre o Lucro Líquido em 
um ponto percentual, durante o período de 1º de agosto de 2022 a 31 de dezembro de 2022. 
 
Foram constituídas provisões para os demais  impostos e contribuições sociais, de acordo com as 
respectivas legislações vigentes. 
 
f) Imobilizado 
 
Corresponde aos direitos que  tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das 
atividades ou exercidos com essa finalidade.  
 
É demonstrado ao custo de aquisição, líquido das respectivas depreciações acumuladas, calculadas 
pelo método linear de acordo com a vida útil‐econômica estimada dos bens, sendo: imóveis de uso 
‐ 4% ao ano; instalações, móveis, equipamentos de uso, sistemas de segurança e comunicações ‐ 
10% ao ano; sistemas de transporte ‐ 10% a 20% ao ano; e sistemas de processamento de dados ‐ 
20% a 40% ao ano, e ajustado por redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável. 
 
g) Intangível 
 
Corresponde  aos  direitos  adquiridos  que  tenham  por  objeto  bens  incorpóreos  destinados  à 
manutenção da entidade ou exercidos com essa finalidade.  
 
É composto por: 
 

 Software: são registrados ao custo, deduzidos da amortização pelo método linear durante a vida 
útil estimada (20% ao ano), a partir da data da sua disponibilidade para uso, ajustado por redução 
ao valor recuperável (impairment), quando aplicável. Gastos com o desenvolvimento interno de 
software são reconhecidos como ativo quando é possível demonstrar a intenção e a capacidade 
de  concluir  tal desenvolvimento, bem  como mensurar  com  segurança os  custos diretamente 
atribuíveis  ao  intangível.  Tais  custos  são  amortizados  durante  sua  vida  útil  estimada, 
considerando os benefícios econômicos futuros esperados. 

 
h)  Perdas por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros (impairment) 
  
Os ativos, que estão sujeitos à amortização ou depreciação, são revisados para verificar seu valor 
recuperável sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias  indicarem que o valor contábil 
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pode não ser recuperável. Uma perda pela redução ao valor recuperável é reconhecida pelo excesso 
do valor contábil do ativo ou o valor contábil da sua Unidade Geradora de Caixa (UGC) sobre seu 
valor recuperável estimado. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em 
uso e o seu valor justo deduzido os custos de venda.  
 
Para finalidade de testar o valor recuperável, os ativos que não podem ser testados individualmente 
são aglutinados ao menor grupo de ativos que gera entrada de caixa de uso contínuo, que são em 
grande parte  independentes dos fluxos de caixa de outros ativos ou grupo de ativos (UGC). Para 
finalidade de testar o valor recuperável do ágio, sujeito a um teste de teto de segmento operacional, 
as UGCs para as quais o ágio foi alocado são agregadas de maneira que o nível no qual o teste de 
valor recuperável é aplicado, reflete o nível mais baixo no qual o ágio é monitorado para fins de 
reporte interno.  
 
Ao avaliar o valor em uso, são utilizadas as projeções de resultados futuros baseados nos planos de 
negócio e orçamento, e os  fluxos de caixa  futuros estimados são descontados ao valor presente 
utilizando‐se uma taxa de desconto antes dos impostos, que reflete avaliações no mercado corrente 
do  valor do dinheiro no  tempo e os  riscos específicos do ativo ou UGC. Ativos  corporativos da 
Organização não geram fluxos de caixa separados e são utilizados por mais de uma UGC. Esses ativos 
são  alocados  às UGCs  em  uma  base  razoável  e  consistente,  e  testados  para  redução  ao  valor 
recuperável como parte do teste da UGC para o qual o ativo está alocado.  
 
Perdas  por  redução  ao  valor  recuperável  são  reconhecidas  no  resultado.  Perdas  reconhecidas 
referentes as UGCs são inicialmente alocadas na redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou 
grupo de UGC) e, subsequentemente, na redução dos outros ativos desta UGC (ou grupo de UGC) 
de modo pro‐rata. 
 
i) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais – fiscais e previdenciárias 
 
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das contingências ativas e passivas 
e também das obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios estabelecidos pelo CPC 
25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, aprovado pela Resolução CMN nº 
3.823/09 e de acordo com a Carta Circular nº 3.429/10 sendo: 

 

 Ativos Contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há garantias reais ou 
decisões  judiciais  favoráveis,  sobre as quais não  caibam mais  recursos,  caracterizando ganho 
como praticamente certo e pela confirmação da capacidade de sua recuperação por recebimento 
ou compensação com outro passivo exigível. Os ativos contingentes, cuja expectativa de êxito é 
provável, são divulgados nas notas explicativas; 
 

 Provisões:  são  constituídas  levando  em  consideração  a  opinião  dos  assessores  jurídicos,  a 
natureza das ações, a similaridade com processos anteriores, a complexidade e o posicionamento 
de tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria uma provável 
saída de recursos para a  liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos  forem 
mensuráveis com suficiente segurança;  

 

 Passivos Contingentes: de acordo com o CPC 25, o termo “contingente” é utilizado para passivos 
que não são reconhecidos, pois a sua existência somente será confirmada pela ocorrência ou não 
de  um  ou mais  eventos  futuros  e  incertos  que  não  estejam  totalmente  sob  o  controle  da 
Administração. Os passivos contingentes não satisfazem os critérios de reconhecimento, pois são 
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considerados  como  perdas  possíveis,  devendo  ser  apenas  divulgados  em  notas  explicativas, 
quando  relevantes.  As  obrigações  classificadas  como  remotas  não  são  provisionadas  e  nem 
divulgadas; e 

 

 Obrigações Legais  ‐ Provisão para Riscos Fiscais: decorrem de processos  judiciais, cujo objeto de 
contestação  é  a  sua  legalidade  ou  constitucionalidade  e  são  reconhecidas  considerando  a 
probabilidade de perda. 

 
 
j) Outros ativos e passivos  
 
Os  ativos  estão  demonstrados  pelos  valores  de  realização,  incluindo,  quando  aplicável,  os 
rendimentos e as variações monetárias, auferidos  (em base pro rata die) e provisão para perda, 
quando  julgada  necessária.  Os  passivos  demonstrados  incluem  os  valores  conhecidos  e 
mensuráveis, acrescidos dos encargos e das variações monetárias, incorridos (em base pro rata die). 
 

I – Despesas antecipadas 
 

São representadas pelas aplicações de recursos em pagamentos antecipados, cujos direitos de 
benefícios  ou  prestação  de  serviços  ocorrerão  em  períodos  futuros,  sendo  registradas  nos 
resultados de acordo com o regime de competência. 
 

Os custos incorridos que estão relacionados com ativos correspondentes, que gerarão receitas 
em períodos subsequentes, são apropriados ao resultado de acordo com os prazos e montantes 
dos  benefícios  esperados  e  baixados  diretamente  no  resultado  quando  os  bens  e  direitos 
correspondentes  já  não  fizerem  parte  dos  ativos  da  Instituição  ou  quando  não  são  mais 
esperados benefícios futuros. 

k) Resultado recorrente e não recorrente 
 
Resultado  não  recorrente  é  o  resultado  que  esteja  relacionado  com  as  atividades  atípicas  da 
instituição e não esteja previsto para ocorrer com frequência nos exercícios futuros. O resultado 
recorrente corresponde as atividades  típicas da  instituição e  tem previsibilidade de ocorrer com 
frequência nos exercícios futuros. 
 

l) Eventos subsequentes 
 
Correspondem aos eventos ocorridos entre a data‐base das demonstrações financeiras e a data de 
autorização para sua emissão. 
 
São compostos por: 
 

 Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam na data‐
base das demonstrações financeiras; e 
 

 Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não existiam na 
data‐base das demonstrações financeiras. 

 
Os  eventos  subsequentes,  quando  existirem,  são  divulgados  de  acordo  com  os  critérios 
estabelecidos pelo CPC 24 – Eventos Subsequentes, aprovado pela Resolução CMN nº 3.973/11.
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